
 

  

  

  

Contrato nº 009/2023 
Adesão à ARP 005/2022 – SESP. 
Processo 2023-363BX 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA E A EMPRESA VERT SOLUÇÃO EM 
INFORMÁTICA LTDA PARA AQUISIÇÃO DE UMA SOLUÇÃO 
INTEGRADA DE INTELIGÊNCIA E PROCESSAMENTO 
ANALÍTICO, COMPOSTA DE FORNECIMENTO DE LICENÇAS 
DE SOFTWARE PARA ANÁLISE PREDITIVA, CIÊNCIA DE 
DADOS E APRENDIZADO DE MÁQUINA, BEM COMO 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, SUPORTE, TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES ANALÍTICAS, VISANDO 
MELHORAR AS AÇÕES DE COMPETÊNCIA DA SEGER. 
 
 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. 
SEFAZ, adiante denominada CONTRATANTE, Órgão da Administração Direta do Poder 
Executivo, inscrita no CNPJ sob o nº 27.080.571/0001-30, com sede na Av. João Batista Parra, 
nº 600, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29050-375, representada legalmente pelo seu 
Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos, Sr. RAPHAEL TRÉS DA HORA, 
brasileiro, casado, gestor público, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.218.537-41, portador da C.I. 
nº 1.753.665 SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Cel. Schwab Filho, nº 101, apto. 1503, 
Bento Ferreira, CEP 29.050-780, Vitória/ES, e a Empresa VERT SOLUÇÃO EM INFORMÁTICA 
LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede à Rua SBS, Quadra 02, Edifício João 
Carlos Saad, Sala 707, Brasília-DF, CEP: 70070-120, inscrita no CNPJ sob o n° 02.277.205/0001-
44, neste ato representada pelo Senhor ANDRE DE BARROS FARIA, inscrito no CPF sob o n° 
724.968.001-34, brasileiro, e pelo Senhor THIAGO COUTO SAMPAIO, inscrito no CPF sob o nº 
969.586.503-87, brasileiro,ajustam o presente contrato a aquisição de uma solução integrada 
de inteligência e processamento analítico, composta de fornecimento de licenças de software 
para análise preditiva, ciência de dados e aprendizado de máquina, bem como serviços de 
implantação, suporte, treinamento e desenvolvimento de soluções analíticas, visando 
melhorar as ações de competência da SEGER, nos termos da Lei 8.666/1993, de acordo com os 
termos do processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições 
deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem por objeto a aquisição de uma solução integrada de inteligência e 
processamento analítico, composta de fornecimento de licenças de software para análise 
preditiva, ciência de dados e aprendizado de máquina, bem como serviços de implantação, 
suporte, treinamento e desenvolvimento de soluções analíticas, visando melhorar as ações de 
competência da SEGER, de acordo com o descrito no Termo de Referência. 
 
1.2. Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, 
os seguintes anexos: 
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a) O Edital de Pregão Eletrônico SESP nº 003/2022 e todos os seus Anexos; 
b) A Proposta Comercial da Contratada; 
c) O Termo de Referência SEGER; 
d) O Contrato de Empréstimo nº 4741/OC-BR. 
 

1.3. Compõem o objeto licitatório: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MÉTRICA 

1 
Aquisição de Licenças de Software de Solução Analítica Integrada de Processamento Preditivo, 
Estatística e Mineração de Dados com garantia de atualização e suporte técnico do fabricante por 
12 meses. 

Conjunto de 32 
núcleos de 

processamento 

2 
Serviço de suporte técnico, manutenção e direito de atualização de versão da Solução do item 
"1" durante o período de 12 (doze) meses para o segundo ano do contrato. 

Conjunto de 32 
núcleos de 

processamento 

3 
Subscrição de licenças de software de plataforma para armazenamento e processamento de 
dados em computação distribuída (Hadoop) durante o período de 12 (doze) meses. 

Conjunto de 5 nós 
de processamento 

4 
Serviço de instalação, configuração, customização, testes, documentação da implantação, 
transferência de conhecimento e conexão inicial às fontes internas e externas de dados que se 
encontrem disponíveis. 

Unidade 

5 Serviço de Treinamento em Administração da Plataforma Analítica. Turma 

6 
Serviço de Treinamento Capacitação em Big Data e Ciência de Dados Aplicada em Plataforma 
Analítica. 

Turma 

7 

Contratação da quantidade necessária de acordo com os valores estimados em UST’s de Serviços 
Técnicos Especializados compreendendo planejamento, desenvolvimento, implantação e 
execução continuada de serviços de inteligência analítica, sob demanda, durante o período de 12 
(doze) meses, utilizando as soluções dos itens 1 e 3. 

UST 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
2.1. Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço 
global, nos termos do art. 10, II, "a" da Lei 8.666/93. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTE 
 
3.1. A Contratada receberá a importância de R$8.200.495,00 (oito milhões duzentos mil 
quatrocentos e noventa e cinco reais), e nele deverão estar inclusos todas as espécies de 
tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, 
instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual. 
 

ITEM 
CÓD. 
SIGA 

DESCRIÇÃO MÉTRICA QUANTITATIVO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 249576 

Subscrição de licenças de 
software de plataforma 
para armazenamento e 
processamento de dados 
em computação (Handoop) 
durante o período de 12 
(doze) meses. 

Conjunto de 32 
núcleos de 

processamento 

2 R$864.097,50 R$1.728.195,00 

6 249579 

Serviço de Treinamento 
Capacitação em Big Data e 
Ciência de Dados Aplicada 
em Plataforma Analítica. 

Turma 
2 R$194.000,00 R$388.000,00 

7 249580 

Contratação da quantidade 
necessária de acordo com 
os valores estimados em 
UST’s de Serviços Técnicos 
Especializados 
compreendendo 
planejamento, 
desenvolvimento, 

UST 
81.124 R$ 75,00 R$6.084.300,00 
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implantação e execução 
continuada de serviços de 
inteligência analítica, sob 
demanda, durante o 
período de 12 (doze) meses, 
utilizando as soluções dos 
itens 1 e 3. 

 
*** Para os fornecimentos de bens, como as licenças, o valor será único e irreajustável.  
*** Para os serviços de prestação continuada, o pagamento deverá refletir sua 
periodicidade, que no caso é mensal. 
 
3.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no Art. 26 do Decreto Estadual 1790-R/2007. 
 
3.3. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de 
revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições 
originalmente pactuadas. 
 
3.4. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da 
proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 
 

3.4.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
 
3.4.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados 
de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo 
da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente 
da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento. 
 
3.4.3. Não será concedida a revisão quando:  
 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 
formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;  
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 
encargos atribuídos à parte interessada;  
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 
encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a 
hipótese de superveniente determinação legal. 

 
3.4.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos 
órgãos de controle, nos termos da legislação correspondente. 

 
3.5. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das 
variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data limite para 
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apresentação da proposta ou da data do último reajustamento, de acordo com a Lei 
10.192/2001. 
 

3.5.1. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor. INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.  
 
3.5.2. Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos 
serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do 
reajuste pleiteado. 
  
3.5.3. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do art. 
65, § 8º, da Lei 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do Estado. 

 
3.6. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no 
equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou 
para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.  
 
3.7. As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus mas que não forem requeridas 
formalmente durante a vigência deste Contrato serão consideradas renunciadas com a 
assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da Lei 8.666/93, ou com o 
encerramento do Contrato. 
 
3.8. No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo Termo 
Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título de reajuste ou 
revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, 
caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
4.1. A Contratante pagará à Contratada, até o décimo dia útil após emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo e apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminada, devidamente 
atestada por servidor ou comissão especialmente designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, vedada a antecipação, nos termos abaixo: 
 

4.1.1. Licenças de Softwares, Subscrição e Instalação. Itens 01, 03 e 04 do objeto 
licitatório: 
 

4.1.1.1. Em parcela única;  
 

4.1.2. Serviço de suporte técnico, manutenção e direito de atualização de versão 
durante o período de 12 meses para o segundo ano do contrato (item 2 do objeto 
licitatório).  

 
4.1.2.1. Em 12 parcelas mensais.  
 

4.1.3. Serviços de Treinamento (Itens 05 e 06 do objeto licitatório) e Serviços Técnicos 
Especializados (Item 07 do objeto licitatório):  

 

20
23

-P
F

7W
G

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

16
/0

6/
20

23
 1

3:
35

   
 P

Á
G

IN
A

 4
 / 

20



 

  

  

  

4.1.3.1. Todos os serviços serão executados mediante a emissão de Ordens de Serviço. 
OS, que será planejada em conjunto entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.  
 
4.1.3.2. O pagamento será realizado somente após o processo de aceite e 
homologação da Ordem de Serviço.  
 

4.1.4. Devem acompanhar a fatura os comprovantes de regularidade fiscal da 
contratada.  
 
4.1.5. Apresentada a fatura pela CONTRATADA, a CONTRATANTE fará uma avaliação do 
cumprimento dos indicadores de níveis de serviços e o pagamento da fatura mediante 
as regras definidas neste Termo de Referência.  
 
4.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação de qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidades ou 
inadimplementos devidamente circunstanciados e justificados, ou que esteja com 
qualquer pendência junto ao SICAF, sem que isso gere direito ao pleito de atualização.  
 
4.1.7. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida à 
CONTRATADA para a devida correção, com as informações que motivaram sua rejeição 
pela fiscalização.  
 
4.1.8. A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE 
não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a entrega de produtos, a 
execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus 
empregados;  
 

4.2. Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que integram o 
consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada a 
proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso de constituição do consórcio. 
  
4.3. Decorrido o prazo indicado no item 4.1, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 
 

 
4.4. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a 
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços 
efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 4.5. A liquidação das despesas obedecerá, 
rigorosamente o estabelecido na Lei 4.320/64, assim como na Lei Estadual 2.583/71 e 
alterações posteriores. 
 
4.5. A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente o estabelecido na Lei 4.320/64, 
assim como na Lei Estadual 2.583/71 e alterações posteriores. 
 
4.6. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 

20
23

-P
F

7W
G

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

16
/0

6/
20

23
 1

3:
35

   
 P

Á
G

IN
A

 5
 / 

20



 

  

  

  

de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
 
4.7. Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura 
considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a 
diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para 
acerto na fatura seguinte, sem reajustes. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 
5.1. O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial, podendo, por interesse da administração e desde que a proposta 
da CONTRATADA seja mais vantajosa para a CONTRATANTE: 
 

5.1.1. Ser prorrogado até o limite de 48 meses, conforme disposto no inciso IV, do artigo 
57, da Lei nº 8.666/93, no caso do ITEM 3 do objeto da contratação; 
 
5.1.2. Ser prorrogado até o limite de 60 meses, conforme disposto no inciso II, do artigo 
57, da Lei nº 8.666/93, para o item 7 do objeto da contratação;  
 
5.1.3. Ocorrendo a hipótese de prorrogação, esta deverá ser admitida nos termos do 
Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da 
autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria 
Geral do Estado do Espírito Santo e demonstrado, nos autos, que a medida importará 
em obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
 

 
6. CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão na 
atividade 22.101.04.123.0050.2151 - GESTÃO FISCAL, CONTÁBIL E FINANCEIRA DO ESTADO, 
Elemento de Despesa nº 4.4.90.40, Fonte 000106 – BID – PROFISCO II, Plano Orçamentário 
001443 – PROFISCO II - SEGER, do orçamento do SEFAZ para o exercício de 2023. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$410.024,75, na 
modalidade de Seguro Garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis do início de sua vigência.  
 
7.2. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a 
garantia poderá ser utilizada para o pagamento de:  
 

7.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
 
7.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  
 
7.2.3. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;  
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7.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, 
quando couber. 

 
7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 
 
7.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da 
contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela garantia.  
 
7.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer 
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada.  
 
7.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 
 

7.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) 
do valor anual do contrato, a título de garantia.  
 
7.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 
prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

 
7.7. Será considerada extinta e liberada a garantia: 
 

7.7.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;  
 
7.7.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE GARANTIA  
 
8.1. Garantia de 12 (doze) meses a partir de data de aceite da instalação das licenças de 
software referentes ao item 03 do objeto licitatório. 
 
9. CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
9.1. Compete à Contratada:  
 

9.1.1. Executar o serviço ajustado nos termos do Anexo I, por intermédio exclusivo de 
seus empregados; 
 
 
9.1.2. Providenciar a entrega do bem e a execução do serviço conforme tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO MÉTRICA PRAZO 

3 
Subscrição de licenças de software de plataforma para armazenamento e 
processamento de dados em computação (Handoop) durante o período de 12 
(doze) meses. 

Conjunto de 32 
núcleos de 

processamento 

Até 30 dias 
Após 

solicitação 
formal do 

CONTRATANTE 

6 
Serviço de Treinamento Capacitação em Big Data e Ciência de Dados Aplicada 
em Plataforma Analítica. 

Turma 
Mediante 

abertura de OS 

7 

Contratação da quantidade necessária de acordo com os valores estimados em 
UST’s de Serviços Técnicos Especializados compreendendo planejamento, 
desenvolvimento, implantação e execução continuada de serviços de 
inteligência analítica, sob demanda, durante o período de 12 (doze) meses, 
utilizando as soluções dos itens 1 e 3. 

UST 
Mediante 

abertura de OS 

 
9.1.3. Os produtos/serviços serão entregues em dias úteis, nos horários de 09h00min às 
16h00min, no seguinte endereço: Avenida Governador Bley, nº 236 – Centro CEP: 
29010-150 - Vitória / ES. 
 
9.1.4. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, 
aos seguintes requisitos:  

a) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas; 
b) bons princípios de urbanidade;  
c) pertencer ao seu quadro de empregados; 

 
9.1.5. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de 
tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;  
 
9.1.6. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação;  
 
9.1.7. Cabe à Contratada manter-se regular perante os órgãos de controle e registro de 
sua atividade, sob pena de sobrestamento, sem culpa da Contratante, da realização dos 
seus pagamentos;  
 
9.1.8. A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente ou integralmente os serviços 
de treinamento em Big Data e Ciência de Dados Aplicada em Plataforma Analítica (item 
6), e poderá subcontratar até o limite de 20% (vinte por cento) do total de UST’s 
contratadas os Serviços Técnicos Especializados (item 7), mediante autorização prévia 
do CONTRATANTE e respeitados os requisitos estabelecidos no Termo de Referência.  
 
9.1.9. Observar as disposições da PORTARIA SEGER/PGE/SECONT Nº 049-R/2010, de 24 
de agosto de 2010.  
 
9.1.10. Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime 
tributário junto aos órgãos competentes. 
 
9.1.11. Executar o objeto ajustado, por intermédio exclusivo de integrantes do seu 
quadro de pessoal. Os referidos profissionais poderão ocupar a posição de diretor, sócio 
ou integrar o quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou 
de prestador de serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a 
licitante, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de 
prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o 
caso;  
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9.1.12. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de 
tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;  
 
9.1.13. Observar, após a comunicação feita pela Contratante, o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para sanar o defeito no local dos serviços;  
 
9.1.14. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação;  
 
9.1.15. Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime 
tributário junto aos órgãos competentes. 
 
9.1.16. Observar as disposições da Portaria SEGER nº 49-R. 6.1.8. Adotar todas as 
providências necessárias para regularização de seu regime tributário junto aos órgãos 
competentes;  
9.1.17. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato;  
 
9.1.18. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;  
 
9.1.19. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou 
o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;  
 
9.1.20. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;  
 
9.1.21. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 
fornecimento da solução de TIC;  
 
9.1.22. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;  
 
9.1.23. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, 
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração. 

 
9.2. Compete à Contratante: 
 

9.2.1. Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;  
 
9.2.2. Definir os locais em que serão executadas as tarefas ajustadas;  
 
9.2.3. Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços.  
 
9.2.4. Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 
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9.2.5. Definir o local para entrega dos bem/serviços adquiridos e contratados; 

 
9.2.6. Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do § 
8º do art. 15 da Lei 8.666/1993) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
entrega dos insumos adquiridos;  
 
9.2.7. Disponibilizar à CONTRATADA, quando solicitado, toda a documentação e 
informações inerentes ao objeto contratado;  
 
9.2.8. Pagar regularmente à CONTRATADA o preço estabelecido no contrato, se 
preenchidos os requisitos legais;  
 
9.2.9. Coordenar, através da área fiscalizadora do contrato, a execução do objeto pela 
CONTRATADA, efetuando os registros das ocorrências constatadas;  
9.2.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham 
ocorrer, em função da execução do objeto;  
 
9.2.11. Informar à CONTRATADA, previamente, qualquer alteração nos horários e dias 
de cumprimento das tarefas;  
 
9.2.12. Assegurar o acesso dos profissionais enviados pela CONTRATADA, quando 
devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar as 
tarefas.  
 
9.2.13. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 29 da IN 
nº 001/2019. SDG/ME.  
 
9.2.14. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência ou Projeto Básico, observando-se o disposto nos arts. 18 e 32 da IN nº 
001/2019. SDG/ME;  
 
9.2.15. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;  
 
9.2.16. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 
aplicável;  
 
9.2.17. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato;  
 
9.2.18. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento da solução de TIC;  
 
9.2.19. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC 
por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ADITAMENTOS  
 
10.1. O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 
8.666/1993, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação 
de multa de mora, nas seguintes condições:  
 

11.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 
 
11.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 
11.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste 
edital e na Lei 8.666/1993. 

 
11.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 
 

a) advertência;  
 
b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) 
sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;  
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, 
da Lei nº 8.666/93;  
 
d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos 
termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2010;  
 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea “c”.  
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11.2.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são 
cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória 
por perdas e danos (alínea “b”).  
 
11.2.2. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a 
autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos. SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a 
Administração Pública Estadual.  
 
11.2.3. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos. SEGER, competirá ao órgão 
promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a 
aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.  
 
11.2.4. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste 
item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência 
no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção 
prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no 
SICAF e no CRC/ES. 

 
11.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes 
regras: 
 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 
deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  
 
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como 
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o 
prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 
10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 
110 da Lei 8.666/1993;  
 
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação;  
 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o 
órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas 
legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos 
termos da Lei 8.666/1993;  
 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 
Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 
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11.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 
licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;  
 
11.5. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também 
a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 
garantia prestada pela contratada;  
 
11.6. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 
residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.  
 
11.7. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 
lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 
12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 
estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU 
TRABALHISTA  
 
12.1. Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação 
de sanções. 
 
12.2. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 
a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 
procedimento de aplicação de sanções.  
 
12.3. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta 
multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.  
 
12.4. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 
regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou 
não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a 
extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.  
 
12.5. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da 
empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO  
 
13.1. A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 
79 da Lei 8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS  
 
14.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 
termos do art. 109 da Lei 8.666/1993. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. A execução do contrato será acompanhada pela Gerência de Dados e Estudos de Gestão 
e Recursos Humanos – GEDAD/SEGER designando representante da Administração nos termos 
do art. 67 da Lei 8.666/1993, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, avaliar e atestar a 
execução do objeto, efetuando os contatos, comunicações e notificações necessárias, 
atestando as notas fiscais/faturas correspondentes, bem como solicitando a eventual aplicação 
de sanção administrativa, sendo que se não houver o seu ateste acerca da prestação dos 
serviços a contento do CONTRATANTE, não será permitido qualquer pagamento.  
 
15.2. O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma:  
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da comunicação escrita do 
contratado;  
 
b) Definitivamente, pela Gerência de Dados e Estudos de Gestão e Recursos Humanos – 
GEDAD/SEGER, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de 10 dias úteis. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PRÁTICAS PROIBIDAS E ELEGIBILIDADE (BID) 
 
16.1. Práticas proibidas: 
 

16.1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (inclusive beneficiários de doações), 
órgãos executores e órgãos contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou 
indivíduos que estejam atuando como proponentes ou participando de atividades 
financiadas pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de 
bens, empreiteiros, consultores, membros do pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços e concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas) observem 
os mais altos padrões éticos e denunciem ao Banco1 todos os atos suspeitos de 
constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar 
conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. 
As Práticas Proibidas compreendem (i) práticas corruptas, (ii) práticas fraudulentas, (iii) 
práticas coercitivas, (iv) práticas colusivas, (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação 
indébita. O Banco estabeleceu mecanismos para a denúncia de suspeitas de Práticas 
Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade 
Institucional (OII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também 
adotou procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco 
celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao 
reconhecimento recíproco das sanções aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção. 

 
(a) Para o cumprimento desta Política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
 

(i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 
outra parte;  
(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, inclusive a tergiversação 
de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente 
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enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para 
evadir uma obrigação;  
(iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar danos ou ameaçar 
prejudicar ou causar danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus 
bens para influenciar indevidamente as ações de uma parte;  
(iv) Uma prática colusiva é um acordo efetuado entre duas ou mais partes com o 
intuito de alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar 
inapropriadamente as ações de outra parte;  
(v) Uma prática obstrutiva consiste em: 
 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidência significativa para uma 
investigação do Grupo BID, ou prestar declarações falsas aos investigadores com 
a intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID; 
(ii) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de 
seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do 
Grupo BID ou a continuação da investigação; 
(iii) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de 
seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do 
Grupo BID ou a continuação da investigação; 

(vi) A “apropriação indébita” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID 
para um propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido de 
forma intencional ou por negligência grave. 

 
(b) Se o Banco determinar que, em qualquer etapa da aquisição ou execução de um 
contrato, uma empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, 
requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros do 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, 
Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos executores ou órgãos 
contratantes (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 
sejam suas atribuições expressas ou implícitas) cometeu uma Prática Proibida, o Banco 
poderá: 
 

(i)Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para a aquisição 
de bens ou a contratação de obras financiadas pelo Banco;  
(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, 
que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, do órgão executor ou 
do órgão contratante cometeu uma Prática Proibida;  
(iii) Declarar que houve aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido 
antecipadamente o pagamento da parte do empréstimo ou doação relacionada 
inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o representante 
do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas 
adequadas (inclusive, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após 
tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco 
considere razoável;  
(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal 
censurando sua conduta;  
(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, 
permanentemente ou por um período determinado, para:  
 

(i) ser adjudicada ou para participar em atividades financiadas pelo Banco;  
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(ii) ser designado como subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou 
provedor de serviços de uma empresa elegível à qual tenha sido adjudicado 
um contrato financiado pelo Banco;  
 

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer 
cumprir as leis; e/ou  
(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias, inclusive multas 
que representem para o Banco o reembolso dos custos referentes às investigações 
e processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição 
às sanções acima referidas. 

 
(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 1.1.1 se aplicará também aos casos em 
que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação 
de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva num processo 
de sanção ou qualquer outra decisão.  
 
(d) A imposição de qualquer medida tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público. 
 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como proponente 
ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, 
requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, membros do 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, 
Mutuários (inclusive beneficiários de doações), órgãos executores ou órgãos 
contratantes (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 
sejam suas atribuições expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em 
conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com outras 
instituições financeiras internacionais com respeito ao reconhecimento recíproco de 
decisões de inelegibilidade permanente. Para fins do disposto neste parágrafo, o 
termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições 
para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a 
uma contravenção às regras de uma instituição financeira internacional aplicáveis a 
denúncias de Práticas Proibidas. 
 
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e 
concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 
documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os 
submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, 
concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias 
deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda 
que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes 
às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão 
do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento 
necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os 
empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e 
seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento 
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das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas 
relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer 
investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado. Caso o solicitante, 
concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a 
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie 
obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar 
medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, 
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços 
ou concessionária. 
 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de 
consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições das 
políticas do banco relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas 
integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer 
outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para 
fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em conformidade 
com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o 
Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas 
temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência 
especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou 
uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o 
Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que 
considere convenientes. 

 
16.1.2. Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que: 

 
(i) Leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo 
Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;  
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;  
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos 
de seleção, negociação e execução do contrato;  
(vi) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou 
quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados 
inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo 
de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram 
declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;  
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido 
diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade 
que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira 
Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco 
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos 
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo 
Práticas Proibidas;  
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(vi) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui 
fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na 
Cláusula 1.1.1 (b). 

 
16.2. Elegibilidade: 
 

16.2.1. Os recursos dos empréstimos do Banco somente podem ser utilizados para o 
pagamento de bens, obras e serviços contratados co m empresas ou indivíduos de 
países-membros do Banco. Ademais, no caso de bens, sua origem deve ser de países-
membros do Banco. Os indivíduos ou empresas de outros países serão inelegíveis para 
participação em contratos a serem financiados no todo ou em parte com empréstimos 
do Banco. Quaisquer outras condições de participação deverão ser limitadas àquelas 
que forem essenciais para assegurar a capacidade da empresa para levar a cabo os 
serviços do contrato em questão.  
 
16.2.2. Com relação a qualquer contrato financiado total ou parcialmente por um 
empréstimo do Banco, é vedado ao Mutuário negar a pré-qualificação ou pós 
qualificação a uma empresa por razões não vinculadas à capacidade e disponibilidade 
dos recursos necessários à boa execução do contrato, assim como desqualificar 
qualquer licitante por tais razões. Consequentemente, os Mutuários devem efetuar a 
devida diligência ao determinar a qualificação técnica e financeira dos licitantes para 
assegurar sua capacidade em relação ao contrato específico. 
 
16.2.3. São exceções às regras do parágrafo acima: 
 

(a) As empresas de um país ou os bens nele produzidos poderão ser excluídos se: (i) 
por meio de lei ou regulamento oficial, o país do Mutuário proibir relações 
comerciais com tal país, desde que o Banco se convença de que essa exclusão não 
prejudica a efetiva concorrência para o fornecimento dos bens ou obras necessários, 
ou (ii) em cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o país do Mutuário 
proibir a importação de bens ou pagamentos a um determinado país, pessoa ou 
entidade. Se o país do Mutuário proibir pagamentos a uma empresa ou bens 
específicos em virtude do cumprimento dessa decisão, a empresa poderá ser 
excluída.  
 
(b)A empresa (incluindo seus acionistas, diretores e pessoal-chave) contratada pelo 
Mutuário para a prestação de serviços de consultoria para a elaboração ou 
implementação de um projeto, bem como qualquer de suas afiliadas, será 
desqualificada do subsequente fornecimento de bens e obras ou serviços (nota de 
rodapé 3) resultantes daqueles serviços de consultoria para tal preparação ou 
implementação ou a eles diretamente relacionados. Esta disposição não se aplica às 
várias empresas (consultores, empreiteiros ou fornecedores de bens) que estejam 
desempenhando, conjuntamente, as obrigações derivadas de um contrato “chave na 
mão” ou um contrato de projeto e construção.  
 
(c)Uma empresa (inclusive seus acionistas, diretores executivos e pessoal-chave) que 
tenha uma relação de negócios, inclusive uma relação de emprego ou outra relação 
financeira, antes ou durante a execução do contrato, uma relação familiar ou pessoal 
com um funcionário, consultor, empresa de consultoria do Mutuário ou funcionário 
do Banco que participe direta ou indiretamente (i) na preparação das especificações 
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técnicas ou atividade equivalente, (ii) no processo de licitação do contrato; ou (iii) na 
supervisão do contrato, pode ser excluída da adjudicação do contrato, a menos que o 
conflito derivado dessa relação tenha sido divulgado e resolvido de maneira aceitável 
para o Banco ao longo do processo de seleção e da execução do contrato.  
 
(d)As empresas estatais do país do Mutuário poderão participar desde que 
demonstrem que: (i) são jurídica e financeiramente autônomas, (ii) operam sob a 
égide das leis comerciais e (iii) não são entidades dependentes do Mutuário ou 
Submutuário.  
 
(e)Qualquer empresa, indivíduo, matriz ou filial ou qualquer forma de organização, 
constituída ou integrada por qualquer indivíduo designado como parte contratante 
que o Banco declare inelegível nos termos dos subparágrafos (b)(v) e (e) do parágrafo 
1.16 destas Políticas, referentes a Práticas Proibidas (segundo definição constante do 
parágrafo 1.16), ou que outra instituição financeira internacional declare inelegível e 
esteja sujeito ao disposto nos acordos celebrados pelo Banco com relação ao 
reconhecimento recíproco de sanções, será inelegível para a adjudicação de um 
contrato financiado pelo Banco ou para a obtenção de benefício financeiro ou de 
qualquer outra natureza oriundo de um contrato financiado pelo Banco, durante o 
período determinado pelo Banco. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
 
17.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, HUMBERTO 
DE AZEVEDO SAMPAIO, brasileiro, casado, portador do RG nº 752728 SSP-DF e do 
CPF nº 297.180.581-68. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO  
 
18.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, 
para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de 
igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
 
 

assinado eletronicamente 

RAPHAEL TRÉS DA HORA 
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS - SEFAZ 

 
 

assinado eletronicamente 

ANDRE DE BARROS FARIA 
VERT SOLUÇÃO EM INFORMÁTICA LTDA 

 
 

assinado eletronicamente 

THIAGO COUTO SAMPAIO 
VERT SOLUÇÃO EM INFORMÁTICA LTDA 
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